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INDICAÇÃO No DE DE MAIO DE2O22,

"Indicaçdo para encaminhar à Excelentíssìmø Prefeita MunicípølAntôniø Eliene
Lìberøto Dícts Minuta do Proieto de Lei para regulamentação do ICMS
ECOLOGICO " ouftas prividênciøs"

A Vereadora Valdeniria Dutra Ferreira - PSB, Membro da CAMARA

MUNICIPAL DE CÁCnnnS, com fundamento no artigo 185, do Regimento Interno, encaminha a

presente Indicação a Excelentíssima Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias Minuta do

Projeto de Lei para regulamentação do ICMS ECOLÓGICO no Município de Cáceres, pelos

seguintes motivos de fato e de direito, abaixo aduzidos:

JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores:

A Vereadora Valdeniria Dutra Ferreira - PSB, no uso das prerrogativas que são

conferidas pelo Regimento Interno, dirijo-me a Vossas Excelências para remeter-lhe a inclusa Minuta

do Projeto de Lei, que visa uiar a Política Municipal de Investimentos do ICMS ECOLÓGICO

arrecadado de Unidades de Conservação do Município de Cáceres e dá outras proÿidências.
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ESTADO DE MA|O GROSSO

cÂMARA MUNtctPAL DE cÁcERES
Consta do site da SEMAAvIT, sobre a criação do ICMS Ecológico, que reproduzo

para conhecimentol:

ICMS fcelúgico
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ESTADO DE MA|O GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
O Município de Cáceres ainda não regulamentou a destinação do ICMS Ecológico,

mzäo pela qual apresentamos a presente minuta do projeto de lei, para conhecimento da

Excelentíssima Prefeita Antônia Eliene Liberato Dias, competente para iniciar esta proposição,

visando buscar solução para os problemas ambientais de nosso município e também incentivar outros

segmentos voltados a preservação ambiental.

Nesse sentido, pedimos o apoio dos nobres pares para a aprovação desta

Proposição.

Sala das Sessões, em 06 de maio de2022.

VALDENIRIA D
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MINUTA DE PROJETO DE LEI N' / DE DE MAIO DE 2022

"Cria Política Municipal de Investimentos do ICMS
ECOLÓGICO arrecadado de Unidades de Conservação
do Município de Cdceres e dá outras providências".

Faço saber que a Cãmaru Municipal aprovou e eu, ANTONIA ELIENE

LIBERÄTO DIAS, Prefeita Municipal de Cáceres, Estado de Mato Grosso sanciono a seguinte

Lei:

CAPÍTULO I

Do ICMS Ecológico

Art. 1o Fica criada no Município de Cáceres a Política Municipal de lnvestimentos

de ICMS Ecológico, arrecadado de Unidades de Conservação, na forma prevista na Lei

Complementar Estadualno 07312000 e demais diplomas legas corelatos.

ArL2o - Para efeitos desta Lei, ICMS Ecológico é aparcela do Imposto so

Circulação de Mercadorias e Servigos ICMS, voltada paru subsidiar o Município no

desenvolvimento de ações sustentáveis, a serem rcalizadas com o ingresso desse recurso, de acordo

com os critérios ecológicos estabelecidos na Lei Complementar Estadualn" 07312000.

Parágrafo único. O ICMS Ecológico é um instrumento econômico de política

ambiental que apresenta função compensatória e incentivadora. Compensatória por compensar o
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERES
Município de Cáceres que abria áreas protegidas em seu território. Incentivadora por estimular o

Município de Cáceres aadotarmedidas de conservação ambiental e desenvolvimento sustentável.

Art. 3o - Os recursos provenientes do ICMS Ecológico, instituído pela Lei

Estadual no 073, de 07 de dezembro de 2000, serão aplicados no âmbito municipal, obedecendo a

seguinte destinação:

I - 50% (cinquenta por cento) a Estação Ecológica Taiamã, para dinamizaçáo de

programas de educação ambiental, ecoturismo e aos projetos que envolvam o entorno da referida

Estação, e,

[ - 50% (cinquenta por cento) ao Tesouro do Poder Executivo Municipal para:

a) Criação e ampliação de parques ecológicos municipais com o objetivo de

favorecer o turismo ecológico, a estimular o aprimoramento de estudos sobre a fauna e flora local,

recuperação e protegão de cursos d'âguae nascentes paraproteger as manchas de matas e cenados

nativos, existentes nas proximidades dos centros urbanos, e, principalmente, as áreas de preservação

petmanente definidas em Lei.

b) Na implementação e manutenção do serviço de fiscalização ambiental do

município, inclusive na aquisição de equipamentos necessários ao seu bom funcionamento.

c) Na implantação e execução de projetos voltados para o aperfeiçoamento de

serviços públicos que contribuirão para jardinagem e arborização das vias urbanas e também na

aqui sição, do s equip amento s apropriado s p ar a ta| trabalho ;

d) Na construção de praças e balneários;

e) No apoio de projetos ambientais propostos pela sociedade civil organizada,

voltada à pesquisa científica usando a proteção das unidades de conservação e educação ambiental;

Ð Treinamento e capacitação de recursos humanos para gestão ambiental.

Art. 3o - Os valores específicos e repassados a título de "ICMS ECOLÓGICO"

deverão ser depositados ou transferidos em conta bancária própria de titularidade do Município de

Cáceres.

Art, 4o - Os projetos encaminhados pelas secretarias, sociedade civil, entidades

afins e interessados, dependerão de prévia recomendação da Secretaria Municipal do Meio
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^ ESTADO DE MA|O GROSSO

cÂuanA MUNtctPAL oe cÁcEREs
Ambiente e, ao final, a aprovação do(a) Prefeito(a) Municipal, observando a conveniência e a

prioridade dos projetos, a preservação do meio ambiente e o incentivo ao turismo ecológico.

Art. 5o - Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 06 de maio de2022,

VALDENIRIA

Vereadora
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